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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção da Escola Superior de Advocacia da OAB/SP solicita pelo Ofício ESA - 197/2006 (fls. 02), aprovação do Curso de Especialização em Direito Empresarial, de acordo com a Deliberação CEE nº 09/98, que regulamenta o assunto.

A Instituição foi credenciada por este Colegiado por cinco anos, conforme Parecer CEE nº 278/2002.

1.2 APRECIAÇÃO
A Escola Superior de Advocacia (ESA) pretende dar continuidade ao curso de pós-graduação Lato Sensu em Direito Empresarial, que era desenvolvido pela Unesp, campus de Rio Preto, desde 1997. Em dezembro passado, formou-se a sexta turma. A Unesp, em maio último, alterou a Resolução que dispunha sobre a realização desses cursos, não permitindo que fossem oferecidos por Unidades que não possuam o curso correspondente em nível de graduação na mesma área. 

Nos anos em que o curso foi ministrado, graduaram-se cerca de 180 alunos; muitos dos quais entraram em programas de mestrado e doutorado e outros tantos ingressaram na carreira do magistério superior.

A oferta do curso de Direito Empresarial em nível de pós-graduação sempre teve o apoio da 22ª subseção da OAB local. O primeiro deles foi ministrado nas dependências da Casa do Advogado, sede dessa subseção.

A grande procura, a qualificação dos docentes (mestres, doutores e livres-docentes com alta produção acadêmica) e o bom nível do curso com  quesitos aferidos sistematicamente junto aos egressos, justificam a continuidade do seu oferecimento doravante pela Escola Superior de Advocacia (ESA).

Como objetivos gerais do curso são indicados:

I – formar e aprimorar o profissional que atua na área empresarial;

II – estimular a reflexão crítica e produção de projetos inovadores na área do direito empresarial;

III – estudar questões teóricas e práticas de Direito do Trabalho para um eficiente planejamento das relações trabalhistas na empresa:

IV – incentivar o desenvolvimento de ações inovadoras que permitam superar dificuldades e problemas detectados e a transformar a cultura empresarial, com a produção de conhecimentos teórico-práticos;

V – aplicar na prática os fundamentos doutrinários do Direito Tributário Nacional e Internacional;

VI – estimular e aperfeiçoar a atividade jurídica no mundo dos negócios, fornecendo ao profissional instrumentos essenciais à estruturação das operações econômicas;

E como específicos são registrados:

I - preparar o aluno para o ingresso na carreira do Magistério Superior;

II - estimular no aluno o gosto pela pesquisa e interesse em prosseguir os estudos em nível de Mestrado;

III - fornecer instrumental teórico e prático ao advogado para o desempenho de suas funções profissionais na empresa;

IV - capacitar e especializar o advogado na área do Direito Empresarial.

V - conferir o título de Especialista em Direito Empresarial, mediante o cumprimento das exigências do Programa.

O curso terá uma carga horária total de 360 horas, distribuídas em quatro semestres, iniciando-se em setembro de 2006.

Para participar do processo de seleção, o candidato deverá apresentar além dos documentos de identificação e currículo, o diploma de Graduação em Direito ou atestado de conclusão da Graduação e o respectivo histórico escolar para os concluintes formados nos últimos três anos.

Serão oferecidas, no mínimo, vinte e cinco e, no máximo quarenta vagas.

A seleção dos candidatos será feita pela análise do currículo profissional, sobretudo das atividades desenvolvidas após a graduação. 

No caso de recém-formados sem diploma registrado, será analisado o histórico escolar das notas obtidas nas disciplinas afins ao curso. Se necessário, poderá haver também uma entrevista.

Cada disciplina será objeto de avaliação pelo professor responsável. A avaliação consistirá na verificação do conhecimento e assiduidade ao longo do curso. Os registros serão efetuados ao final de cada disciplina, graduados numa escala de 0,0 (zero) a 10,0 (dez), considerando-se 0,5 (cinco décimos). A aprovação em cada disciplina, dar-se-á com a obtenção de média de avaliação final igual ou superior a 7,0 (sete) e freqüência de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento).

O aluno deverá elaborar uma Monografia de final de curso, sob a orientação de um dos docentes do curso, ou indicação do coordenador, que será avaliada por uma banca constituída pelo orientador e outro docente portador do título mínimo de mestre.

Cada docente poderá orientar até o máximo de seis monografias durante o curso. 

A diligência solicitada foi devidamente cumprida, anexando, a Instituição, documentos que provam a maior titulação de docentes e substituído o coordenador do curso pelo Prof. Alexandre Lucas Veltroni – Mestre em Direito pela PUC, uma vez que o professor inicialmente indicado era Livre Docente em Língua Inglesa.

	Mó-

dulo
	Docente Responsável e titulação 
	Disciplina
	Carga horária
	Dias letivos

	1º
	Alexandre Lucas Veltroni – Mestre - PUC 
	Direito Constitucional 
	40
	Setembro: 01/02, 15/16, 29/30

Outubro: 20/21

	2º
	Clóvis Henrique Moura 

Mestre – Universidade de Franca
	Direito Tributário
	40
	Novembro: 03/04, 17/18

Dezembro: 01/02, 15/16

	3º
	 Jete Jane Fiorati

Livre-Docente – UNESP
	Contratos Internacionais de Comércio 
	40
	Fevereiro: 09/10, 23/24,

Março: 02/03, 16/17

	4º
	Ronaldo Guaranha Merighi

Mestre – Universidade de Franca
	Teoria dos Contratos
	20
	Março: 30/31

Abril: 13/14

	5º
	Antonio Carlos Gomes Mestre – Universidade de Franca
	Contratos Comerciais em Espécie
	20
	Abril: 27/28

Maio: 11/12

	6º
	Roberto Luchezi

Mestre – Universidade de Franca
	Direito Bancário
	30
	Maio: 25/26

Junho: 15/16, 29/30

	7º
	 Marlon Marcelo Murari

Especialista – UNESP/S. J. do Rio Preto

 Edson do Carmo Inforsato Doutor – USP
	Metodologia da Pesquisa em Direito


	30


	Julho: 13/14, 27/28

Agosto: 10/11

	8º
	 Paulo César Baria de Castilho

Doutor – PUC
	As Relações Capital e Trabalho na Empresa
	40
	Agosto: 24/25

Setembro: 14/15, 28/29

Outubro: 19/20

	9º
	Elizabete Maniglia

Doutora – UNESP/Franca 
	Direito Agrário


	30
	Novembro: 09/10, 23/14

Dezembro: 14/15

	10
	Edson do Carmo Inforsato Doutor – USP
	Didática do Ensino Superior
	30
	Fevereiro: 08/09, 22/23

Março: 07/08

	11
	Marcelo Casali Casseb

Mestre – Universidade de Franca
	Direito das Relações de Consumo
	40
	Março: 28/29

Abril: 11/12, 25/26

Maio: 09/10


OBS: As cópias dos curricula vitae dos docentes acima citados constam nos autos de fls. 24 a fls.57 e de fls. 67 a 75. 

Foi esclarecido em Ofício ESA 331/2006 que professores palestrantes proferem palestras além da carga horária do curso que está sob a responsabilidade dos docentes acima indicados.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o Curso de Especialização em Direito Empresarial, pela Escola Superior de Advocacia da OAB/São Paulo, com o mínimo de vinte e cinco e máximo de quarenta vagas, por turma, a ser realizado a partir de setembro de 2006. 

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 23 de junho de 2006.

a) Cons. Amarilis Simões Serra Sério

                           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone e  Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 28 de junho de 2006.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo
                  Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de julho de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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